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ANEXO 1- PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERENCIO  FL$ 

1. DO OBJETO: 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E CONSULTORIA NO 
ACOMPANHAMENTO E MONITORAMENTO DA PLATAFORMA PAR (PLANO DE 
AÇÕES ARTICULADAS) E DO SIMEC (SISTEMA INTEGRADO DE MONITORAMENTO 
EXECUÇÃO E CONTROLE) DO MINISTERIO DA EDUCAÇÃO (MEC) E DO FUNDO 
NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO (FNDE), COMBINADO COM 
AÇÕES E PROJETOS EDUCACIONAIS JUNTO À REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO 
MUNICIPÍO DE TAMBORIL/CE. 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE: 
2.1. Manutenção das atividades da Administração e ações educacionais da Secretaria de Educação, 
com vista a planejar, assessorar, monitorar e acompanhar a implantação do Projeto de Atividade 
Complementar (contraturno) dos alunos do 1° ao 9° ano do ensino fundamental, do EJA integrado a 
educação Profissional e do Plano de Ações Articuladas no SIMEC (Sistema Integrado de 
Monitoramento Execução e Controle) - Ciclos 02, 03 e 04 do FNDE/MEC, realizar o planejamento 
e acompanhamento das ações de apoio à educação junto ao Ministério da Educação/FNDE, e que 
deve ser realizado o serviço através de apoio presencial no município e in loco nas unidades escolares. 

3. ESPECIFICAÇÕES E DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS: 

ITEM ESPECIFICAÇÕES: UND QTD VLR. UNT. VLR. TOTAL 
SERVIÇO 	DE 	ASSESSORIA 	E 
CONSULTORIA 	 NO 
ACOMPANHAMENTO 	 E 
MONITORAMENTO DA PLATAFORMA 
PAR 	(PLANO 	DE 	AÇÕES 	E 
ARTICULADAS) DO MINISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO(MEC) 	E 	DO 	FUNDO 
NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCAÇÃO (FNDE), COMBINADO 
COM 	AÇÕES 	E 	PROJETOS 
EDUCACIONAIS(ATIVIDADES 
COMPLEMENTARES 	E 	NOVAS 
TURMAS DA EDUCAÇÃO INFANTIL), 
JUNTO À REDE MUNICIPAL DE 
ENSINO E SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPÍO DE 
TAMBORIL/CEARÁ. 

a) Planejamento, 	assessoramento 	e 
implantação 	do 	Projeto 	de 	Atividades 
Complementares na rede municipal de ensino 
de Tamboril e acompanhamento na inclusão 
dos alunos no censo escolar; 
b) Assessoria na elaboração do planejamento 
do 	Ciclo 	4 	(2021-2024) 	do 	PAR 	e 
monitoramento/ acompanhamento de todos 
ciclos do Plano de Ações Articuladas (PAR) 
do 	Sistema 	Municipal 	de 	Ensino 	de 

MÊS 12 R$ 18.633,33 R$ 223.599,96 
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Tamboril/CE, inclusive visita in loco nas 
unidades escolares e setores administrativos 
de apoio à educação para levantamento de 
informações e coleta de dados; 

\ FNS  ;j 
c) Assessoria e Consultoria na elaboração do N))E Ç/' 
Projeto 	de 	Educação 	Infantil 	(Novas 
Turmas), através do monitoramento do E.I. 
MANUTENÇÃO 	(Módulo 	Educação 
Infantil Manutenção), com base na Resolução 
MEC/FNDE n° 16/2013, inclusive visita in 
loco das 	unidades 	escolares 	de educação 
infantil para cadastramento das novas turmas 
da educação infantil; 
d) Realizar reuniões presenciais no município 
de /CE com os gestores escolares e equipe 
técnica da Secretaria Municipal de Educação, 
visando planejar ações de apoio à educação e 
projetos junto ao FNDE (Fundo Nacional de 
Desenvolvimento 	da 	Educação)/MEC 
(Ministério da Educação); 
e) Planejar, orientar, sugerir, acompanhar e 
monitorar a aplicação dos projetos e ações 
educacionais na rede municipal de ensino de 
Tamboril/CE; 
f) Planejamento, 	assessoramento 	e 
implantação 	do 	Programa 	Educação 	de 
Jovens e Adultos do Ensino Fundamental 
integrado à Educação Profissional na rede 
municipal 	de 	ensino 	de 	Tamboril 	e 
acompanhamento na inclusão dos alunos no 
censo escolar. 

3.1. UNIDADE GESTORA: 
3.1.1. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO. 
3.2. TIPO DE LICITAÇÃO 
3.2.1 - Menor Preço Global 
4.1. MODALIDADE DE LICITAÇÃO 
4.1.1 - Tomada de Preços. 
4.2.2- HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
a) NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
b) EM SE TRATANDO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - ME!: Certificado 
da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.go\ br; 
c) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESARIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
d) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou órgão Equivalente, do 
domicílio 
sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus 
administradores atuais; 
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e) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE EST . 	'i. ' 

FUNCIONAMENTO NO PAÍS: decreto de autorização expedido pelo órgão co °ete e;11Ç  os 
constitutivos das empresas licitantes deverão estar acompanhados dos demais doc 	os adi os 
modificativos do seu texto podendo ser substituídos, preferencialmente, pela respectiva  '' ':• ' 

f) NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÕES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato Tl em 
vigor, devidamente registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante, acompanhado de 
cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores atuais. 
g) NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, 
de 1971; 
OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

h). Cópia de Documento Oficial com foto e CPF, de Sócio-Administrador ou do titular da 
empresa; 

4.2.3.PROVA DE INSCRIÇÃO:  
a) CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL - CRC emitido pelo Setor de Cadastro da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMBORIL/CE, dentro do prazo de validade ou que atenderem 
a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data de sessão de 
recebimento dos envelopes de habilitação e propostas, observada a necessária qualificação 
b) Fazenda Federal (Inscrição no CNPJ); 
c) Fazenda Municipal (Inscrição no ISS); 

4.2.4 - RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
4.2.4.1. Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
a) - a Fazenda Federal (Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais 
e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria 
Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014); 
b) - a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante); 
c) - a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 
d) - Prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
e) - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de 
Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT; 
OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será 
considerada o prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade.  

4.2.5 - RELATIVA A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
4.2.5.1 - Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de serviços 
executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por 
entidade pública ou privada, usuária do serviço em questão, comprovando a prestação dos serviços. 
Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com 
identificação do nome completo do emitente. Devidamente registrado/averbado no CRA - Conselho 
Regional Administração. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo 
nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo(a) 
Presidente(a) ou quem este indicar. 
a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do 
atestado; 
b) nome e CNPJ da empresa que prestou o serviço; 
c) descrição dos serviços; 
d) período de execução do serviço; 
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e) local e data da emissão do atestado; 	 Li 

f) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. ° 	F 
4.2.5.2. - Prova de inscrição, ou registro, da LICITANTE junto ao Conselho Reg2.. Ad 	stra) 
(CRA), da localidade da sede da PROPONEN 1h. 	 1111s10^r=  
4.2.5.3. Caso a apresentação do(s) atestado(s), declaração(ões) ou certidão(ões) não sej. - 	icientes 
para o convencimento do Presidente da CPL, promover-se-á diligência para a comprovação da 
capacidade técnica, conforme preconiza o art. 43, § 3° da Lei n° 8.666/93. 

b) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL:  
4.2.5.4 - Comprovação da licitante de possuir, em seu quadro permanente, na data da licitação, 
profissional de nível superior na área de administração ou tecnólogo em gestão de áreas compatíveis 
com administração, devidamente inscrito no Cónselho Regional de Administração - CRA. 
4.2.5.5. E vedada a participação de profissional como responsável técnico de mais de uma licitante, 
caso em que, constatado tal fato, deverá o profissional optar por uma das licitantes, inabilitando as 
demais, sob pena de inabilitação sumária de todas as concorrentes. 
a) Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente: 
b) O empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "ficha ou livro de 
registro de empregado" e cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS ou Contrato de 
Prestação dos Serviços. 
c) O sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato social e aditivos, 
se houver, devidamente registrado(s) na Junta Comercial. 
4.2.5.6 - A proponente Deverá apresentar Certidão de Regularidade dos Profissionais junto ao 
Conselho Regional de Administração - CRA. 
4.2.5.7 - Apresentar declaração explicita de disponibilidade de equipamentos e instalações e equipe 
técnica para a prestação dos serviços, constando de relação de equipamentos e relação da equipe 
técnica disponível para prestação dos serviços. 

4.2.6 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
4.2.6.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da 
licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes 
termos devidamente registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, 
comprovado através do calculo dos seguintes índices contábeis, devidamente assinado pelo contador 
responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação 
da proposta. 
4.2.6.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis assim apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro 
Diário do qual foi extraído; 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei 
n°. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou 
publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em 
que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na 
localidade em que está a sede da companhia; 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso 
a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas 
para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial; 
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d) No caso de empresa constituída no exercido social vigente, admite-se tapreywi2.c2nde 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis de abertura referentes ao períod e e!i 	dicjj 

sociedade 	
DE 

e) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/ estatuto social; 
4.2.6.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei' constante no item 4.2.6.1, no mínimo: balanço 
patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, acompanhado dos termos de 
abertura e encerramento do livro diário e as notas explicativas, conforme Acórdão 1153/2016 - 
Plenário - TCU; 
4.2.6.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
4.2.6.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo 
na "forma da lei"; 

4.2.6.5.1. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 4.2.6.5 engloba, no 

mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário; 
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 20  do 
Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018); 

OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, 
poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto n° 
6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma 
estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1° do 
Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018).  

4.2.6.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED; 
4.2.6.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instrução Normativa (RFB n° 
2003/2021) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores 
informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação 
do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5° 
da Instrução Normativa da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 
2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. 
4.2.6.8. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da empresa, as 
empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que 
forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa 
situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (ILG), maior ou igual a um 
(>1), Solvência Geral (ISG), maior ou igual a um (>1) e Liquidez Corrente (ILC), maior ou igual a um 
(>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas: 

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

ISG = 	Ativo Total 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

ILC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
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4.2.6.8.1. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES FINANCIROS 
354/2016-Plenário-TCU 1 Súmula 289 1 Relator: JOSÉ MUCIO MONTEIRd 
a) Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponúbüidade\s'-̀1'&WIi 
realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com venci niuitcrneste 
período. 
b) índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e 
direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo, sendo que: 
Resultado da Liquidez Corrente: 
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das 
obrigações. 
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes. 
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo, caso 
fosse preciso. 
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos 
(totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os 
permanentes. Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é recomendável à 
comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um eqnilíbrio nas contas da companhia), 
sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há 
exceções. 
» Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de 
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz 
necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) participante (s) 
na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a Administração Pública. Logo, 
entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de requisitos demandados neste edital, pois 
o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da 
participante, bem como foi calculado com base no Acórdão 5026/2010-Segunda Câmara-TCU 
Relator: AUGUSTO SHERMAN. 

4.2.6.9. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa 
física (artigo 31 da Lei n° 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias. 

a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob 
pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de 
habilitação. 

4.2.6.10. Garantia de manutenção da proposta, correspondente a 1% (hum por cento) do valor 
estimado da licitação no valor de R$ 2.235,99 (dois mil, duzentos e trinta e cinco reais e noventa e 
nove centavos), recolhida junto a Prefeitura Municipal de Tamboril. 
4.2.6.10.1 - A garantia de manutenção de proposta, quando não recolhida em moeda corrente 
nacional, mas em qualquer outra das modalidades previstas a seguir, terá o prazo de validade de até 60 
(sessenta) dias, contado da data de entrega dos Documentos de Habilitação e Propostas de Preços e 
deverá ser recolhida na Prefeitura Municipal de -Tamboril: 
1) Caução em dinheiro - Depósito à Prefeitura Municipal de Tamboril - Agência: 4372 Conta 
Corrente: 3-9, Banco: Caixa Econômica Federal, devendo este ter sido emitido sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central 
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda, 
com exceção dos Títulos da Dívida Agrária; 
II) Fiança bancária; 
III) Seguro-garantia. 
BENEFICIARIO: Prefeitura Municipal de Tamboril 
OBJETO: Garantia de participação na Tomada de Preços de n° 014/2022 
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VALOR: R$ 2.235,99 (dois mil, duzentos e trinta e cinco reais e noventa e nove cenlTosT_ 
PRAZO DE VALIDADE: 60 (Sessenta) dias 
4.2.10.2 - A garantia de manutenção de proposta será liberada até 05 (cinco) dias úte' 1ós 	otadj 
as fases de habilitação (Documentos de Habilitação) ou de classificação (Propostas de 
empresas inabilitadas ou desclassificadas, ou após a adjudicação, exceto para a vencedora dalitíação, 
que será liberada no mesmo prazo, após a data de assinatura de Contrato. 
4.2.10.3 - Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela 
LICITANTE, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 
4.2.10.4 - A garantia da proposta poderá ser executada: 
a) Se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma; 
b) Se o licitante não firmar o contrato; 

4.2.7- DEMAIS EXIGÊNCIAS:  
4.2.7.1. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando 
que cumpre a proibição prevista no art. 70  da CF - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor 
de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de 
quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. Sugere-se o modelo apresentado (ANEXO V), em 
papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma 
proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou. 
4.2.7.2. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando, 
sob as penas da Lei, de que conhece e Aceita o teor completo do Edital, ressalvando-se o direito 
recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o 
cumprimento integral das obrigações objeto da licitação. Sugerimos o modelo apresentado (ANEXO 
V), em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da 
firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem 
assinou. 
4.2.7.3. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando 
para os devidos fins, sob as penalidades cabíveis, de não haver Fatos impeditivos quanto a nossa 
participação em licitações ou contratações com a Administração Pública Federal, Estadual e 
Municipal. Sugere-se o modelo apresentado (ANEXO V), em papel da própria empresa, contendo o 
carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa 
legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou. 
4.2.7.4 -Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original  ou 
cópia reprográfica sem autenticação.  Entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua autenticidade 
através de consulta realizada pelo Presidente. 
4.2.7.5. A LICITAN 	lE deverá fornecer, a título de informação, número de telefone, fax, e pessoa de 
contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornará inabilitada. 
4.2.7.6. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope n° 
01 (Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, 
ou com irregularidades, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior. 

5.0- DA PROPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE "B"  
5.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilografada ou digitada, 
devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, conforme modelo do Anexo II, devendo 
conter no mínimo: 
a) ser redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida 
com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada em todas 
as folhas pelo representante legal do licitante e ser elaborado segundo as exigência do Projeto Básico, 
Anexo 1, e demais orientações do Edital e seus Anexos; 
b) indicar a razão social do licitante, endereço completo (rua/avenida, número, bairro, cidade, CEP, 
UF) telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), mencionando o Banco, número da conta corrente e 
da Agência no qual serão depositados os pagamentos se o licitante sagrar vencedora do certame, bem 
como, a qualificação do representante do licitante, para fins de assinatura do contrato, quando for o 
caso; 
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c) ter validade mínima de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua ap é, -ntaç. ;. nãc 
apresente data de validade, será este o considerado; 
d) Acompanharão junto a Proposta de Preços, como parte integrantee da mes 	Iesc 

210 DE L detalhamento dos serviços, descrito no anexo 1, a qual deverá constar a assinatura do lici - 
e) ser apresentada utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula. Havendo discrepância entre o 
valor grafado em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor por extenso. 
f) A modalidade e o número da licitação; 
g) Endereçamento ao(a) Presidente(a) da Prefeitura de TAMBORIL; 
h) Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital; 
i) Os valores unitários e totais de cada item cotado, bem como valor global e por extenso; 
5.2. Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todos os custos necessários para o 
atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, seguros, deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros 
custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre a execução dos 
serviços, constantes da proposta, abrangendo assim, todos os custos com serviços necessários à 
execução do objeto em perfeitas condições de uso e a manutenção destas condições durante o prazo 
de contrato; 
5.3. Todas as empresas deverão cotar seus preços com todos os tributos cabíveis inclusos. A definição 
do licitante vencedor, por uma questão de isonomia, tomará como base os preços cotados com todos 
os tributos e custos inclusos. 
5.4. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do serviço cotado conforme 
edital. 
5.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
argumento não previsto em lei. 
5.6. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, prevalecerá o unitário e utilizado para 
classificação das Cartas Propostas, devendo o(a) Presidente(a) proceder às correções necessárias. 
5.7. Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a contratação, que 
serão considerados preços máximos para efeito de contratação. Não serão adjudicadas Cartas 
Propostas com valor superior aos preços máximos estimados para a contratação. 
5.8. Na análise das Cartas Propostas de preços o(a) Presidente(a) observará o preço por ITEM, 
expresso em reais. 
5.9. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 
5.10. A apresentação da Carta Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do 
edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as condições de participação, 
competição, julgamento e formalização da Contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às suas 
disposições e à legislação aplicável, notadamente à Lei Federal n° 8.666/93. 

6. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
6.1 - A CONTRATADA obriga-se a: 
6.1.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições do Edital e seus anexos, no contrato e 
nas demais cominações legais; 
6.1.2 - Dar início à execução do serviço conforme estabelecido na Ordem de Serviço expedida pela 
CONTRATANTE, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ao inicio da sua 
execução; 
6.1.3 - Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente, 
e efetuá-los de acordo com as especificações constantes do contrato; 
6.1.4 - Cumprir horários e periodicidade para a execução dos serviços fixados pela Administração, 
segundo suas conveniências e em consonância com a fiscalização do contrato; 
6.1.5 - Utilizar, na execução do contrato, pessoal especializado e treinado para desempenho das 
respectivas funções, assumindo integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da 
prestação do serviço e administração dos recursos humanos necessários á execução do contrato, que 
não terão nenhum vínculo trabalhista para com a CONTRATANTE; 
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Lco  6.1.6 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na ecuça  30  bjet 

contratual cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da CONT I t TA 
6.1.7 - Cientificar, por escrito, dentro do prazo de 24 horas, a fiscalização d, CÈÇO T 
qualquer ocorrência anormal verificada na execução do serviço, independentemen 
verbal, sob pena de multa; 
6.1.8 —Manter, durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.1.9 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes 
da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão 
ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a 
execução contratual; 
6.1.10 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a 
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos 
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das 
leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal 
empregado na execução contratual; 
6.1.11 - Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à 
CONTRATANTE e/ou a terceiros, por seus empregados, dolosa ou culposamente, nos locais de 
trabalho; 
6.1.12 - A ausência ou omissão da fiscalização da CONTRATANIh não eximirá a prestação dos 
serviços das responsabilidades previstas deste instrumento; 
6.1.13 - A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do Contrato, no 
todo ou em parte, a terceiros, sem anuência da CONTRATANTE, sob pena de rescisão. 
6.2 Emitir pareceres técnicos através de profissionais devidamente qualificados quando necessários, 
objetivando auxiliar o município na tomada de decisões embasadas em preceitos legais. 
6.3 Disponibilizar tempo integral para consultoria atinente ao objeto, objetivando elucidar dúvidas do 
servidor do Município devidamente credenciado, devendo toda e qualquer resposta ou orientação ser 
processada formalmente (fax, correspondência ou e-mail), com identificação do profissional 
responsável pelas informações. 
6.4 Reportar à Autoridade Competente, fatos que venha a tomar conhecimentos e que caracterizam 
crimes, praticados por servidor ligados às áreas do objeto contratado ou de proponentes licitantes, 
que buscam proveitos, vindo a prejudicar a conipetitividade bem como prejuízos ao erário. 
6.5 Responsabilizar-se pela confiabilidade no acesso e conhecimento de toda documentação 
disponibilizada pela Administração Municipal, referente a quaisquer assuntos quando da realização 
dos serviços de assessoria objetivando a realização dos procedimentos cabíveis. 
6.6 Custear ainda todas as despesas de deslocamento de seus técnicos, das suas instalações até a sede 
do Município, objeto de visitas normais para a prestação dos serviços, bem como despesas com 
alimentação e hospedagem contraídas na sede do município, isentando o Município de qualquer 
obrigação no custeio das despesas em referência. 
6.7 A futura contratada se obriga a aceitar as supressões e acréscimos desta licitação, objeto de 
contrato, em conformidade com o que prescreve o § 1°  do art. 65 da Lei 8.666/93. 
6.8 Orientar seus profissionais para prestar os serviços técnicos profissionais, observando a ética 
profissional, de acordo com a avença do contrato administrativo, procurando tratar com urbanidade 
todos os servidores públicos. 
6.9 Arcar com as despesas de transportes, hospedagem e alimentação do profissional a capital do 
estado ou a capital do distrito federal, e desde que solicitada pela Administração. Para elucidar 
assuntos da Administração. 

7. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
7.1 - A Administração Pública obriga-se a: 
7.1.1 - A Contratante se obriga a proporcionar ao(à) Contratado(a) todas as condições necessárias ao 
pleno cumprimento das obrigações decorrentes desse instrumento, consoante estabelece a Lei no 
8:666/93 e suas alterações posteriores. 
7.1.2 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço. 
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7.1.3 - Constituir servidor devidamente habilitado para acompanhamento da#e e • e. • aED  
administrativo conforme estabelece o art. 67 da Lei8.666/93.. 	 o, 	F 
7.1.4 - Comunicar ao(à) Contratado(a) toda e qualquer ocorrência relacionada 	a e

'  uçã6 
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas. 	DE 
7.1.5 - Providenciar os pagamentos ao(à) Contratado(a) à vista das Notas iscais/Faturas 
devidamente atestadas pelo Setor Competente. 
7.1.6 —Notificar extrajudicialmente a futura Contratada e aplicar as sanções legais em decorrência do 
declínio na qualidade dos serviços, e/ou em decorrência de fatos supervenientes propensos a gerar 
prejuízos financeiros à Administração Pública. 
7.1.7 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento e nas demais cominações legais. 
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PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

ANEXO II- MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 

AO 
PRESIDEN fh. DA CPL, 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMBORIL/CE. 
EDITAL N.°: 	/2022/TP. 
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS. 
DATA DE ABERTURA: 	//2022. 
HORÁRIO DE ABERTURA: h_m 
REF.: PROPOSTA DE PREÇOS. 

DADOS DA EMPRESA: 
Proponente (Razão Social): Endereço Comercial: (Rua/Cidade/UF/CEP) 

CGF: CNPJ: 
Banco: Agência: 	 Conta Corrente: 
Fone/Fax: E-mail: 
DADOS DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DE CONTRATO: 
Nome: RG n°: 	 CPF n°: 
Cargo/Função: Fone: 

1) O licitante deverá atender a todas as exigência no Termo de Referência - Anexo 1, sob pena de 
desclassificação. 
2) Validade da Proposta de Preços: 60 (sessenta) dias. 

Atenciosamente, 

FIRMA PROPONEN'1l. / CNPJ 	 REPRESENTAN i'L LEGAL / CPF 
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO N° 	  
EDITAL N° 	  
MODALIDADE: 	 

    

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O 
MUNICÍPIO DE TAMBORIL, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
	,COM 	

 
NAS CONDIÇÕES ABAIXO 

PACTUADAS: 

O Município de TAMBORIL, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua Germiniano 
Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - TAMBORIL - Ceará, TAMBORIL, Estado do Ceará, 
inscrita no CNPJ sob o n° 07.705.817/0001-04, através da Secretaria 	  neste ato 

. 	representado(a) por seu(sua) Ordenador(a) de Despesas, Sr. 	  portador(a) do CPF 
n° 	, doravante denominada de CONTRATANTE, e, do outro lado, 	 com 
endereço à 	, inscrita no CPF/CNPJ sob o n° 	, representado(a) por 	 
portador do CPF n° 	, ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo 
com o Edital de TOMADA DE PREÇO no .._/2022, em conformidade com o que preceitua a Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às 
cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLAÚSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1- Fundamenta-se este contrato na Tomada de Preços n° __/2022, devidamente homologada pela 
autoridade competente, ao fim assinado e a proposta da Contratada, tudo parte integrante deste 
Termo Contratual, independente de transcrição, na Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO  
2.1- O presente contrato tem por objeto a Contratação de 	  

CLAÚSULA TERCEIRA - DO PREÇO  
3.1- A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela execução do objeto deste contrato o 
valor global de R$ 	 ( 	 ),a ser pago de acordo com a necessidade da 
contratante. 

CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 
CONTRATADA 
4.1 - A CONTRATADA obriga-se a: 
4.1.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições do Edital e seus anexos, no contrato e 
nas demais cominações legais; 
4.1.2 - Dar início à execução do serviço conforme estabelecido na Ordem de Serviço expedida pela 
CONTRATAN lE, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ao inicio da sua 
execução; 
4.1.3 - Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente, 
e efetuá-los de acordo com as especificações constantes do contrato; 
4.1.4 - Cumprir horários e periodicidade para a execução dos serviços fixados pela Administração, 
segundo suas conveniências e em consonância com a fiscalização do contrato; 
4.1.5 - Utilizar, na execução do contrato, pessoal especializado e treinado para desempenho das 
respectivas funções, assumindo integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da 
prestação do serviço e administração dos recursos humanos necessários á execução do contrato, que 
não terão nenhum vínculo trabalhista para com a CONTRATANTE; 
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4.1.6 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na e 	çao a. • - 
contratual cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da CONTRA . T 1; 
4.1.7 - Cientificar, por escrito, dentro do prazo de 24 horas, a fiscalização da C 	'RA N11 
qualquer ocorrência anormal verificada na execução do serviço, independentemente e, 
verbal, sob pena de multa; 
6.1.8 - Manter, durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
4.1.9 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes 
da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de 
exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou 
acompanhar a execução contratual; 
4.1.10 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a 
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos 
sociais, transporte e outras providências, respôndendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das 
leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal 
empregado na execução contratual; 
4.1.11 - Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à 
CONTRATAN 1h e/ou a terceiros, por seus empregados, dolosa ou culposamente, nos locais de 
trabalho; 
4.1.12 - A ausência ou omissão da fiscalização da CONTRATANTE não eximirá a prestação dos 
serviços das responsabilidades previstas deste instrumento; 
4.1.13 - A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do Contrato, no 
todo ou em parte, a terceiros, sem anuência da CONTRATANTE, sob pena de rescisão. 
4.2 Emitir pareceres técnicos através de profissionais devidamente qualificados quando necessários, 
objetivando auxiliar o município na tomada de decisões embasadas em preceitos legais. 
4.3 Disponibilizar tempo integral para consultoria atinente ao objeto, objetivando elucidar dúvidas do 
servidor do Município devidamente credenciado, devendo toda e qualquer resposta ou orientação ser 
processada formalmente (fax, correspondência ou e-mail), com identificação do profissional 
responsável pelas informações. 
4.4 Reportar à Autoridade Competente, fatos que venha a tomar conhecimentos e que caracterizam 
crimes, praticados por servidor ligados às áreas do objeto contratado ou de proponentes licitantes, 
que buscam proveitos, vindo a prejudicar a competitividade bem como prejuízos ao erário. 
4.5 Responsabilizar-se pela confiabilidade no acesso e conhecimento de toda documentação 
disponibilizada pela Administração Municipal, referente a quaisquer assuntos quando da realização 
dos serviços de assessoria objetivando a realização dos procedimentos cabíveis. 
4.6 Custear ainda todas as despesas de deslocamento de seus técnicos, das suas instalações até a sede 
do Município, objeto de visitas normais para a prestação dos serviços, bem como despesas com 
alimentação e hospedagem contraídas na sede do município, isentando o Município de qualquer 
obrigação no custeio das despesas em referência. 
4.7 A futura contratada se obriga a aceitar as supressões e acréscimos desta licitação, objeto de 
contrato, em conformidade com o que prescreve o § 10 do art. 65 da Lei 8.666/93. 
4.8 Orientar seus profissionais para prestar os serviços técnicos profissionais, observando a ética 
profissional, de acordo com a avença do contrato administrativo, procurando tratar com urbanidade 
todos os servidores públicos. 

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 
CONTRATANTE  
5.1 - A Administração Pública obriga-se a: 
5.1.1 - A Contratante se obriga a proporcionar ao(à) Contratado(a) todas as condições necessárias ao 
pleno cumprimento das obrigações decorrentes desse instrumento, consoante estabelece a Lei no 
8.666/93 e suas alterações posteriores. 
5.1.2 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço. 
5.1.3 - Constituir servidor devidamente habilitado para acompanhamento da execução do contrato 
administrativo conforme estabelece o art. 67 da Lei8.666/93.. 
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5.1.4 - Comunicar ao(à) Contratado(a) toda e qualquer ocorrência relacionada 
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas. 
5.1.5 - Providenciar os pagamentos ao(à) Contratado(a) à vista das 
devidamente atestadas pelo Setor Competente. 
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5.1.6 —Notificar extrajudicialmente a futura Contratada e aplicar as sanções legais em decorrência do 
declínio na qualidade dos serviços, e/ou em decorrência de fatos supervenientes propensos a gerar 
prejuízos financeiros à Administração Pública. 
5.1.7 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento e nas demais cominações legais. 

CLÁUSULA SEXTA - DA DURAÇÃO DO CONTRATO  
6.1. Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados e concluídos durante o período de até 
31/12/2022,  contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos da Lei 
8.666/93 e suas alterações. Podendo o prazo ser alterado conforme necessidade da administração. 
6.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria de competência, não serão considerados 
como inadimplemento contratual. 

. 	CLAÚSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
7.1. 	O pagamento será efetuado, por intermédio de Ordem Bancária, emitida no prazo de até 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento da plena execução dos serviços, e de acordo com as 
condições constantes na proposta da CONTRATADA e aceitas pela Secretaria Contratante. 
7.2. 	A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de 
Empenho, números do Banco, Agência e Conta Corrente da prestadora dos serviços e descrição do 
objeto executado. 
7.2.1. Para execução do pagamento de que trata este subitem, a CONTRATADA deverá fazer 
constar como beneficiário/ cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras, a 
Secretaria Contratante, CNPJ n.° 07.705.817/0001-04. 
7.3. 	Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, desde que não haja 
vedação legal para tal opção em razão do objeto executado, a mesma deverá apresentar, juntamente 
com a Nota Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e 
contribuições, conforme legislação em vigor. 
7.4. 	A emissão da Ordem Bancária será efetuada dentro do prazo estipulado no subitem 7.1, 
somente após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada por servidor responsável e ter sido 
verificada a regularidade Fiscal da CONTRATADA e às demais Certidões (CEIS, CNJ E CNDI) 
para comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e 
Previdência Social) e demais tributos estaduais e federais, conforme cada caso; 
7.4.1. Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, ela será notificada, por escrito, 
sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão do Contrato. 
7.4.2. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior 
poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da CONTRATANTE. 
7.4.2.1. Até a finalização dos prazos previstos nos subitem 7.4.1 e 7.4.2, a CONTRATANTE poderá 
suspender o pagamento. 
7.4.2.2. Transcorridos esses prazos, o pagamento será efetivado, sem prejuízo da comunicação aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
CONTRATADA, caso esta persista, bem como da adoção das medidas visando à rescisão do 
Contrato. 
7.5. 	No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão 
estes restituídos à CON IRATADA para as correções solicitadas, não respondendo a CONTRATAN 	lE 
por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. 
7.5. 	A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da 
CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, indenizações, 
inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última. 
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( 7.6. Apresentação de Nota Fiscal/ fatura conforme legislação vigente; 
7.7 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Instituto Nacional de Se:iidaJ 

	

INSS, mediante Certidão Negativa de Débitos emitida no site da Secretaria da Receita 	eral; 
7.8. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
de apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 
7.9. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão 
Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
7.10. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal; 
7.11. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos inadimplidos 
perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa. 

CLAÚSULA OITAVA - DA FONTE DE RECURSOS 
8.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária: 

PROGRAMA PROJETO! 
ATIVIDADE 

ELEMENTO 
DE 

DESPESA 
SECRETARIA DE 

CLAÚSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO  
9.1. Os preços dos serviços objeto deste contrato, desde que observado o interregno mínimo de 12 
(doze) meses, contado da data limite para apresentação da proposta de preços pela licitante ou, nos 
reajustes subsequentes ao primeiro, da data de inicio dos efeitos,  financeiros do último reajuste 
ocorrido, poderão ser reajustados utilizando-se a variação do Indice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, mantido pelo instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - a IBGE, 
acumulado em 12 (doze) meses. 
9.1.1 Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 
9.1.2 Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem 
pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. 
9.2. 	Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de 
extinto o contrato. 
9.3 	O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da 
CONTRATADA, nos termos do item 1 desta cláusula. 
9.4. REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para 
a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
9.5-0 Regime de execução será indireto em empreitada por preço global. 

CLAÚSULA DÉCIMA— DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  
10.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do Contrato, conform&o disposto no § 1, art. 65, da Lei n° 8.666/93 e suas 
alterações posteriores. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
11.1-Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a 
Administração poderá aplicar à Contratada, as seguintes sanções: 
a) Advertência; 
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b) Multa: 
b.1) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de sua proposta ,em caso 
vencedora em assinar o contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
notificação feita pela Contratante; 
b.2) Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, até o limite 
de 30 (trinta) dias; 
b.3) Multa de 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e 
rescisão do pacto, a critério da Secretaria de competência, em caso de atraso dos serviços superior a 
30 (trinta) dias. 
b.3) Os valores das multas referidas nestas cláusulas serão descontadas "ex- officio" da Contratada, 
mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto a 
Secretaria de competência, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial. 
c) Suspensão Temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a contratante promova a sua 
reabilitação. 
e) Será ainda imputada a contratada multa ou punição no caso que couber por falha da (s) eventual 
(is) subcontratada(s) na prestação dos serviços; 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS  
12.1-A rescisão contratual poderá ser: 
12.2-Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos 1 a XII e XVIII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 
12.3-Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da 
Administração; 
12.4-Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que haja 
culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando 
os houver sofrido; 
12.5-A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas no art. 
80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
13.1 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a). 
	  especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de 	  
de acordo com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) FISCAL DE 
CONTRATO. 

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO  
14.1- Fica eleito o foro da Comarca do TAMBORIL, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, 
desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 02 (dois) vias para 
que possa produzir os efeitos legais. 

TAMBORIL (CE), 	de 	de 201_. 

CONTRATANTE 	 CONTRATADA 
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TESTEMUNHAS: 

01. 	  
Nome: 
CPF/MF: 

02. 
Nome: 

ANEXO AO TERMO DE CONTRATO N° 

EMPRESA: 
VELOR: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR VALOR 
UNT. TOTAL 
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Prezados Senhores, 

ANEXO IV.I 
MINUTA DE DECLARAÇÃO 

1 w, 	 A 

F..1 	,- 

IÍ 
N.O DE 

	

A empresa 	 , inscrita no CNPJ sob o n°, 	  
localizada no endereço sede RUA 	, N°. 	, 	 - 	 - 
	 /CE, neste ato representada pelo seu Titular/Diretor o Sr. 	 - CPF no: 
	,vem DECLARAR: 

DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo licitatório 
na Modalidade TOMADA DE PREÇOS N°. 	 , junto ao Município de TAMBORIL, 
Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada 
no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 
16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo licitatório 
na Modalidade TOMADA DE PREÇOS N°. 	 , junto ao Município de TAMBORIL, 
Estado do Ceará, para fins do disposto no inciso V.do art. 27 da lei n° 8.666, de 21 de julho de 1993, 
acrescida pela Lei n° 9.854 de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menos de dezesseis anos. 

DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo licitatório 
na Modalidade TOMADA DE PREÇOS N°. 	 , junto ao Município de TAMBORIL, 
Estado do Ceará, que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos dos produtos a 
serem ofertados no presente certame licitatório e que sua proposta atende integralmente aos 
requisitos constantes neste edital. 

DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo licitatório 
na Modalidade TOMADA DE PREÇOS N°. 	 , junto ao Município de TAMBORIL, 
Estado do Ceará, que concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos. 

DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo licitatório 

00 	na Modalidade TOMADA DE PREÇOS N°. 	 , junto ao Município de TAMBORIL, 
Estado do Ceará, sob as penalidades cabíveis, Que não fomos declarados inidôneos para licitar ou 
contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei N°. 8.666/93 e que 
inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente 
certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores nos termos do art. 32, § 2°, da Lei N°. 8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

TAMBORIL - CE, - de 	 de 201_. 

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa. 
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ANEXO IV.II 

MINUTA DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA 
PORTE 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N° 	/2022 

	  inscrita no CNPJ no 	 , por intermédio de 
seu representante legal, o(a) Sr.(a.) 	  , portador(a) da 
Carteira de Identidade n° 	 e do CPF no 

	 DECLARA, 
para fins do disposto no subitem 6.1 do Edital, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas 
da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

( 	) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 
14/12/2006; 

• ( 	) EMPRESA DE PEQUENO POR 1h, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei 
Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(carimbo e assinatura do representante legal) 

OBS. Assinalar com um "X" a condição da empresa. 
Este formulário deverá ser entregue à Comissão juntamente com os envelopes "A" e "B", pelas 
empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto 
na Lei Complementar n° 123/2006. 
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ANEXO IV.III 
MODELO DE PROCURAÇÃO 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N° 	/2022 

OUTORGANTE: (Nome e qualificação COMPLETA) 

OUTORGADO: (Nome e qualificação COMPLETA) 

PODERES 
Apresentar documentação e propostas, participar de sessões públicas de abertura de documentos de 
habilitação e de propostas, assinar as respectivas atas, registrar ocorrências, formular impugnações, 
interpor recursos, renunciar ao direito de recurso, renunciar a recurso interposto e assinar todos os 
atos e quaisquer documentos indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do presente mandato. 

(local e data) 

(carimbo e assinatura do representante legal) 
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